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NORMAS PROCESSUAIS - DECISÃO - A expo-
siçio dos fundamentos nos quais o jul-
gador se baseou para prolatar a deci-
sã- o, feita de forma clara e conclusiva,
constitui requisito indispensãvel 	 a	 '
sua validade. Sua falta, por conseqüen
cia, implica vicio insanãvel, acarre-
tandoa declaraçio de nulidade do ato.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis_
cais, por maioria de votos, declarar a nulidade do Acórdão recorrido,
e determinar a remessa dos autos à Câmara de origem, a fim de que no-
va decisão seja prolatada com exame fundamentado da mataria de mérito,

1
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga

do, vencidos os Conselheiros GERALDO VIEIRA e BENEDICTO ONOFRE EVANGE
-	 ,iLISTA.

Sala das BessOes (DF), em 14 de abril de 1989 	 I

1
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URGEL	 'ALOPE*,	 f	 -	 PRESIDENTE

	

PERtI),	
,

/ /

	

liem,	 ,
LOURIERD S FIUZA D• SANTOS - RELATOR

.~,
• RO G'. i I:ERG ,ill - PROCURADOR DA FAZEN

DA NACIONAL

v.v.

j



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

J08É, EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, WALDEVAN AL

VES DE OLIVEIRA, ANTONIO DA SILVA CABRAL, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS,

MARIAM SEIF, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: CONSTANTINO JOSÉ GIANSANTE

CPF n9 383.005.598-68

Aceirdão recorrido n9 106-1.554

RELATÓRIO

A FAZENDA NACIONAL, inconformada com a decisão

prolatada pela Colenda Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Con-

tribuintes, consubstanciada no AcOrdão n9 106-1.554, de 15.06.1988

(fls. 151/157), recorre para a Egrégia Câmara Superior de Recur

--1sos Fiscais com as razões deduzidas a fls. 158/162, pelo 	 seu

Procurador-Representante junto ao Colegiado recorrido.

2. Trata-se de decisão que, cuidando de tributação

do lucro apurado em alienação de imOveis, concluiu, por maioria

de votos, pelo provimento do recurso voluntário, contra os votos

dos Conselheiros MARIO ALBERTINO NUNES, Com declaração de Voto;

BRAZ JANUÁRIO PINTO e BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA. O decisum tem

a seguinte ementa:

"IRPF - CÉDULA "H" - LUCRO IMOBILIÁRIO - BENFEI
TORIAS - Na apuração do lucro imobiliãrio,de que-
trata o art. 41 do RIR/80, pode integrar o custo
do im6vel rural, o valor das benfeitorias com-
provadas, ainda que não constem da declaração de
rendimentos referente ao ano-base de	 efetivo
disp2ndio. Recurso parcialmente provido."

3. Inicialmente, no seu apelo, o Douto Representan

te do sujeito ativo transcreve e comenta a declaração de voto

apresentada pelo Conselheiro MARIO ALBERTINO NUNES, um dos venci

dos. No seu pronunciamento, sustenta o argumento de que, face aos

termos da norma vigente, "as benfeitorias sS integrarão o custo
do im6ve1 rural, para efeito de apuração do lucro tributãvel de

que trata o art. 41 do RIR/80, se os seus valores foram indica-

dos na Declaração de Bens anexa declaração do exercicio/ano-ba

se correspondente (P.N. n9 27/82). Referida interpretação se fun

damenta no principio de que o declarante deve informar, na Decla

/—)
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Declaração de Bens, ingressos obtidos e disp2ndios feitos no ano

-base permitindo que a analise desses dados, pelo Fisco, possa

avaliar se o patrimSnio esta coberto por rendas e outros quais-

quer proventos declarados. A descoberta de dispendios realizados

e não informados, como indicado, sempre levantara a suspeita da

existencia de renda/proventos não declarados."

04. Prosseguindo na sua exposição, a recorrente, além

de enfatizar a omissão dos dispêndios relativos ãs benfeitorias

alegadas, aduz os seguintes argumentos, em síntese e substância:

a) nas escrituras acostadas aos autos, consta,, numa delas

(fls. 118/120), que existem "algumas benfeitorias rústicas ";

e na outra (fls. 121/124) "não há a menção de qualquer ben-

feitoria"; trata-se das escrituras de alienação referentes

ã Fazenda Ibitinga;

b) a não existência de benfeitorias nos imóveis ou a presen

ça de benfeitorias rústicas não se coadunam com os expressi

vos valores alegados como despendidos em benfeitorias no imó

vel;

c) apenas parte da área total da fazenda foialiénada(38,11%),

logo não poderia o acórdão ter atribuído a totalidade dos

custos ãs glebas alienadas;

d) a maioria não esclareceu porque aceitou documentos que,

a seu ver, não poderiam ser considerados hábeis para compro

vação de gastos e aponta irregularidades tais como: falta

de indicação do local onde foram firmados e de CPF dos sig-

natários (recibos de fls. 38/49, 67/68 e 76). "Outro exemplo

e a FATURA de fls. 58, no valor de Cr$ 750.000,00, a que

corresponde a N.F. n9 1031 (fls. 59) do mesmo valor. Toda-

via, -o recibo ja faz constar o valor de Cr$ 1.150.000, sem

qualquer justificativa dessa diferença (fls. 60). Rã, ate,

assinaturas diferentes para um mesmo nome JOSÉ CARLOS DEOLI

VEIRA - (fls. 40 e 48 e 76)."
Ir

t"..)	 41,7
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5. Finaliza, pedindo o provimento do recurso para

que seja restabelecida a decisão de primeira instância.

6. Dentro do prazo regimental, deu entrada na repar

tição a petição com as contra—razOes do sujeito passivo (fls.

168/178). Discordando da motivação exposta pela FAZENDA NACIONAL,

ataca, em primeiro lugar a referência ao Parecer Normativo CST

n9 27/82 (mencionado na declaração de voto), tecendo considera-

ções sobre a conceituação, que entende aceita, no recurso, de

que os pareceres normativos integram a chamada legislação tribu-

tária. O tema é desenvolvido no sentido de que o parecer normati

vo não tem força para impor regras, tais como a de exigir a in-

clusão dos gastos em benfeitorias nas declarações de bens. E, ain

da que essa exigência fosse juridica e legal, só prevaleceria a

partir da expedição do ato (1982).

7. Em seqüência, diz:

"Quanto ãs demais alegaçSes colocadas na peça re
cursa? do Douto Procurador da Fazenda Nacional,
são elas impertfnentes e extemporaneas, isto por
que, ao aprovar o Regimento Interno desta E. C2-1
mara, a Portaria n9 434 de 3 de maio de 1.979, es
tabeleceu no parãgrafo único de seu artigo 49:

SOMENTE PODERÁ SER OBJETO DE APRECIAÇÃO E JULGA-
MENTO, MATÉRIA PREQUESTIONADA"

Assim sendo, os fatos apreciados nos itens 6 a
11 do Recurso Especial não podem ser conhecidos
por esta Clmara, eis que não foram examinados du
rante o andamento do presente processo. E não f-6.-
ram apreciados, porque tanto a autoridade mono-1
crãtica, como a minoria discordante do Ac5rdão re—
corrido, impugnou-os, pura e simplesmente,	 por~
nao terem atendido as normas fixadas no Parecer
Normativo 27/82.

Nestas condiyies, o litígio cinge-se exclusiva-
mente se aquele ato administrativo seria aplica-
vel ou não para exercícios anteriores a sua edi-
ção.".

8. Apesar de seu posicionamento preliminar, o sujei

to passivo se disse disposto a comentar as razões que considerou

impertinentes somente, para demonstrar a lisura de seu procedi-

mento. E o faz da seguinte forma:

C=4!'47
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a) quanto ao dispêndio com as benfeitorias, considerado ex-

cessivo em relação aos rendimentos declarados, disse que o

representante da FAZENDA NACIONAL esqueceu que tal valor

(Cr$ 12.226.789,00) foi despendido por três pessoas, caben-

do-lhe, portanto, apenas um terço dele, ou seja Cr$ 4.075.596,34.

Nos anos-base, computados a renda líquida, mais rendimentos

não tributáveis, mais financiamentos agrIcólas, dispôs ele

de mais de Cr$ 4.300,000,00, importância suficiente para a

realização das benfeitorias em causa e para a sua manuten-

ção e de seus familiares;

b) quanto ã apropriação da totalidade do custo alegado as

glebas alienadas, disse que " g rotineiro nos sertSes brasi-

leiros, agricultores adquirirem extensas g.reas rurais, ain-

da virgens, por baixos preços, e posteriormente, na medida

de seus recursos financeiros executarem os serviços de des-

toca e formação de pastos em parte da gleba, para venda-la

e assim obterem numerario suficiente para a realização des-

tes serviços no restante do imóvel.

E exatamente isto que foi feito no imóvel denominado 'Fazen

da Ibitingal."

Afirma, então, que do exame do Demonstrativo de Apuração do

Lucro Imobiliário, verificar-se-á que ali constam pagamen-

tos exclusivamente de destoca, formação de pastagens e cer-

cas, que foram realizados unicamente nas áreas objeto da ne

gociação.

c) em relação ãs objeções levantadas contra os documentos,

justifica: 1) a realidade da vida no campo não permite a

exigência de forma perfeita nos comprovantes de pagamento

de mão-de-obra; 2) a falta de inscrição do C.P.F. é fato

corriqueiro nos sertOes brasileiros; 3) o recibo de fls. 60

não tem relação com a fatura de fls. 58, que foi liquidada

em janeiro de 1980; o recibo refere-se a serviços prestados

_
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apôs essa data, conforme sua data de emissão (maio de 1980):
1

4) as diferenças nas assinaturas são devidas ao fato de te-

rem sido apostas por pessoas mal alfabetizadas que apenas

desenham as letras, não conseguindo manter uniformidade.

09. Ao final, requer o ngo provimento do recurso es-

pecial, para manutenção do acOrdão recorrido por sua juridicida

de e legalidade.

É o relat6rio.

VOTO

Conselheiro LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, Relatar:

O recurso é tempestivo e foi regularmente admiti

do (f is. 163). Nos termos da petição de fls. 158, foi interposto

com fundamento no inciso I do artigo 39 do Decreto n9 83.304, de

28.03.79. Vale dizer, o Douto Representante da Fazenda baseou seu

recurso no dispositivo que trata de decisão proferida com ofen-

sa à lei tributãria e/ou â evidência da prova. Esses apectos es-

tão bem esclarecidos nas raz8es recursais, quando ataca a deci-

são por ter aceito o c8mputo dos dispéndios com benfeitorias na

apuração do custo de aquisição, ainda que tais dispêndios não te

nham sido consignados na declaração de bens do exercício em cau-

sa e, também, por não ter-se atido g prova dos autos.

02.	 Examinando-se o voto que conduziu ao resultado

do julgamento, vemos que, em sua singeleza, ngo apresentou, a

meu parecer, fundamentação convincente para alicerçar a poSição

do relatar. De um lado, quanto à aplicação da lei, limitou-se a

fazer breve referência ao artigo 41 do regulamento, nestes ter-

mos:

"Assim g que, ó prõprio artigo 41 do R.I.R., De-
creto n9 85.450/80, prevg que as benfeitoriasrea
lizadas em im6veis integram o custa de aquisil.
çâo,".

(9À7
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3. De outra parte, referindo-se à documentação a-

costada aos autos pelo sujeito passivo, disse;

"Não obstante, a autoridade de la. instãncia ad
mitiu parte dos documentos como prova.
Não vejo como não admitir os demais recibos co-
mo comprovantes de benfeitorias realizadas.".

4. Para melhor compreensão das razOes que embasa-

ram o acórdão recorrido, leio o seu inteiro teor, Constante, ape

nas, de uma lauda.

5. Contrapondo-se ã posição majoritária, o Conse-

lheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES, em sua declaração de voto, apoiou

o entendimento da autoridade administrativa no sentido de que a

regra do artigo 41 tem interpretação correta no Parecer Normati-

vo CST n9 27/82. Declara-se, nesse ato normativo, que os valores

despendidos em benfeitorias só integrarão o custo do imóvel ru-

ral se forem consignados na declaração de bens anexa ã declara-

ção de rendimentos do exercicio/ano-base correspondente.

6. Já o representante da FAZENDA NACIONAL, valen-

do-se da faculdade concedida pelo inciso 1 do artigo 39 do Decre

to n9 83.304/79, examinou, além desse aspecto, a apreciação (ou

não apreciação) da prova pelo colegiado recorrido.

7. Pelo teor da decisão de primeiro grau, depreen-

de-se que a autoridade administrativa firmou-se no princípio de

que a aceitação de gastos com benfeitorias esta subordinada ao

cumprimento de dois requisitos cumulativos; 1) requisito legal,

a consignação, na declaração de bens, dos dispêndios efetuados;

e 2) requisito material, a comprovação dos gastos mediante apre-

sentação de documentos hábeis e idôneos. Não vendo satisfeita a

primeira exigência, a autoridade absteve-se de examinar adocumen

tação trazida aos autos, por irrelevante ao deslinde da questão,

pela forma como foi enfocada.

8. A Câmara recorrida, ao contrario, deixou enten-

dido que bastava, para aceitação dos gastos alegados, apenas

fr)
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apresentação dos documentos comprobat6rios. Entretanto, absteve-

-se de examiná-los alegando, simplesmente, que, havendo a autori

dade admitido alguns dos recibos, não via como não admitir os que

foram recusados (cf. voto vencedor, fls. 154).

9. Reconheço que a concisão é uma das qualidades

das peças processuais. A respeito, o Decreto n9 70.235/72 procla

ma, no seu artigo 29, entre outros requisitos, que os atos e ter

mos processuais devem conter apenas o indispensável a sua finali

dade. Pretende-se, com isso, evitar prolixidades ou alegaçOesdes

necessárias que pouco ou nada acrescentem ã compreensão do ato

ou ao alcance objetivado com Sua lavratura. No caso presente, po

rém, parece-me que houve demasia no atendimento do preceito, le-

vando a decisão a ficar a tal ponto vazia de fundamentação que

pode ser tomada como imotivada. Dos seus termos, pode-se depreen

der que a maioria, seguindo o raciocínio do relator, entendeu que

o artigo 41 do regulamento udispensa interpretação. Ou, ainda, em

bora não mencionado o parecer normativo invocado pela decisão mo

nocrática, pode a maioria ter entendido que esse ato não tem qua

lificação legal para dar interpretação ao dispositivo regulamen

tar. Ora, tendo a decisão de primeiro grau se assentado, exclusi

vamente, na orientação dada pelo parecer normativo, seria lícito

esperar que na ac6rdão recorrido houvesse manifestação quanto a

essa matéria, essencialmente uma questão de mérito.

10. Nesse passo, parece-me oportuno trazer o posi-

cionamento da doutrina quanto ã motivação da sentença. Assim, te

mos que

"No relatiirio o juiz exp g e a lide e as questges
suscitadas, de fato e de direito. Agora, na mo-
tivação, trata de considera-las e fundamentar a
sua convicção em face do material de conhecimen
to encontrado antes, durante e depois da instij
ção.

O juiz, aqui, motivarã a sua convicção quanto
aos fatos da causa, Dará". as raz3es do seu con-
vencimento que, embora livre, não pode deixarde
ser motivado.

or

/4fr)
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b) por varios argumentos justifica-se a exigan-
cia da motivação da sentença.

A sentença ato de vontade, mas não ato de impo
sição de vontade autoritaria, pois se assenta num
juizo lõgico. Traduz-se a sentença num ato dejus
tiça, da qual devem ser convencidas não somente
as partes como -lambam a opinião pública. Portan-
to aquelas e esta precisam conhecer dos motivos
da decisão, sem os quais não terão elementos pa-
ra se convencerem do seu acerto. Nesse sentido
diz-se que a motivação da sentença redunda de e-
xigancia de ordem pública." (MOACYR AMARAL SANTOS,
Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, vol.
3, n9 708) - destaques originais.

11. GABRIEL DE REZENDE FILHO, considera tão importan

te o requisito da motivação que a sua falta torna nula a senten-

ça (Curso de Direito Processual Civil, vol. 3, n9 817). Nessepar

ticialar é acompanhado por LOPES DA COSTA, FREDERICO MARQUES e

AMARAL SANTOS, entre outros. Ainda quanto à relevância da motiva

ção da sentença, lemos em MOACYR AMARAL SANTOS:

"A necessidade da motivação ainda mais se encare
ce em face da recorribilidade da sentença. Impui
nando-a para obter sua reforma, o recorrente te-
ra de ataca-la por incidir em erro de fato (sen-
tença injusta) ou de direito (sentença errada)
donde ter necessidade de mostrar o erro se encon
trar. Por outro lado, na fundamentação da senteii-
ça encontrara o juiz do recurso, de ordinario,o -
melhores argumentos para decidir do seu acerto ou
da sua injustiça." (op. cit. n9 708).

12. Esses conceitos levam-nos a comentar a decisão

sob o aspecto da fundamentação quanto à prova. Nesse particular,

pouco se esclarece quanto à motivação do decidido. Ora, é inegá-

vel que a aceitação de benfeitorias alegadas, ainda que descarta

da a exigência de sua inclusão na declaração de bens, só se pode

dar no caso de ser comprovada a efetivação dos gastos. E essa com

provação somente se efetiva pelo exame dos documentos ofertados

na defesa. A Câmara recorrida não promoveu de forma direta ou in

direta (via diligência) a realização desse exame. Recorde-se que

a justificativa apresentada para aceitação dos documentos (sem

qualquer exame, constante dos autos) limitou-se a uma simples ila

ção: se a autoridade administrativa aceitou parte dos documentos,
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porque a Câmara não aceitaria os demais? Lendo-se a decisão de

primeiro grau, encontrar-se-ão as razões para a mencionada acei-

tação. Vale dizer houve, aí, a indispensável motivação. Voltando

a recorrer âs fontes doutrinárias antes mencionadas, no que se

refere â indispensabilidade do exame das provas e da fundamenta-

ção da sentença quanto ã aceitação ou recusa delas, temos que

"A garantia das partes esta exatamente nesta mo-
tivação, que se exige do juiz, e da qual se pos-
sa deduzir quais as provas que o convenceram e
quais as que repeliu e com que fundamento." (GA-
BRIEL DE REZENDE FILHO, op. cit. n9 690)

AMARAL DOS SANTOS, tratando dos SISTEMAS DE AVA-

LIAÇÃO DAS PROVAS pontua

"d) Por último, tera o juiz que motivar sua con-
vicção. Tera, pois, de dizer quais os fatos ecir
cunstIncias e quais as provas que influiram 	 n-a.
formação do seu convencimento. É o que precei-
tua, expressamente, a parte final do transcrito
art. 131 (refere-se ao CPC): '... mas devera in-
dicar, na decisão, os motivos que lhe formaram o
convencimento." (op. cit. n9 603).

13.	 A rigor, portanto, a Câmara recorrida externou

uma convicção, mas deixou de cumprir uma exigência de ordem pú-

blica, no dizer do processualista antes citado, eis que não fun-

damentou-a adequadamente de forma a permitir o exame do seu acer

to seja pela recorrente, seja por esta Câmara revisora. Inobser

vou, dessa forma, exigência prevista no artigo 31 do Decreto n9

70.235/72, norma processual específica no campo administrativo-

-tributário. Em resumo, a meu parecer, se a maioria não reconhe

ceu como requisito essencial a consignação, na declaração de bens,

dos valores despendidos com benfeitorias, deveria ter abordado a

matéria de forma clara e conclusiva, atacando o argumento da au-

toridade administrativa (matéria de direito). Da mesma forma, se

considerou suficiente apenas a apresentação de comprovantes, de-

veria certificar-se de que eles eram, de fato, representativo

das alegadas despesas (o que foi contestado no recurso), fazen-

do-o, também de forma clara e conclusiva (matéria de fato). 	 Da

forma como se apresenta nos autos, entendo que a decisão recorri",

r/9 ,	
ir



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 10840/000,609/87-10 	 10.
Acórdão n9 CSRF/01-0.868

recorrida não esta motivada. Violado, portanto, preceito básico

da norma processual tributária, eis que o fato implicou a não

apreciação do mérito,

Face a todo o exposto, e, principalmente, por

não ter a decisão recorrida observado as prescriçOes do artigo

31 do Decreto n9 70.235/72, no que se refere à clareza dos seus

fundamentos, voto no sentido de que seja declarada sua nulidade

e:determinado. .o retorno dos. alitos à Câmara de origem para a devi

da apreciação do mérito.

Brasília-DF., em 14 de afr' il de 1989
ireía

LOURIERDE IUZA DOS ;;ANTOS - RELATOR
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